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PARECER JURÍDICO DE INSTRUÇÃO 

 

Proposição: Projeto de Lei nº 64/2023 

Autoria: Poder Executivo Municipal. 

Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder os benefícios de Auxílio Moradia e Auxílio 

Alimentação aos médicos vinculados ao “Programa Mais Médicos”, e dá outras providências. 

 

REQUISITOS FORMAIS. INICIATIVA EXCLUSIVA DO PREFEITO 

MUNICIPAL. REGULARIDADE. PROJETO MAIS MÉDICOS PARA O 

BRASIL. LEI FEDERAL Nº 12.871/2013. LEGISLAÇÃO INFRALEGAL. 

LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2000. 

 

Do relatório. 

1. Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo visando autorização 

para concessão de benefícios à servidor temporário oriundo de programa/projeto do Governo Federal. 

Acompanha o dossiê o projeto de lei e a justificativa. É o relatório. 

 

Dos requisitos formais. 

2. A presente proposição é de autoria externa, na forma escrita, assinada digitalmente 

e justificada pelo autor, não acompanha por qualquer documentação adicional, não acompanhada da 

legislação citada, este último se tratando material de caráter técnico obrigatório como requisito legal, 

conforme determina o Art. 154 do Regimento Interno. 

O texto da proposição e a mensagem fazem referência à Termo de Adesão e 

Compromisso firmado com o Ministério da Saúde, que embora não seja um documento obrigatório, 

poderá orientar quanto à duração do contrato com o Governo Federal e a extensão dos compromissos 

municipais, particularmente o tempo do compromisso financeiro para fins de observação do Art. 17 da 

Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. 

3. Dispõe o Art. 155 do Regimento Interno que a Mesa indeferirá as proposições que 

se enquadrarem em alguns dos seus incisos. Da análise do dossiê, a proposição não versa, prima facie, 

sobre assunto de manifesta incompetência da Câmara ou que seja, evidentemente, inconstitucional ou 

ilegal; Não delega poderes e atribuições privativos do Legislativo; Não contraria prescrição regimental; 

Não faz menção a documentos de forma geral que impossibilite sua identificação; Não se trata de matéria 

restrita por rejeição, prejudicada ou vetada; bem como Não versa sobre matéria característica de 

indicação. 

4. No dossiê a Assessoria Legislativa informa que em pesquisa eletrônica ao acervo 

já digitalizado e pesquisa de índices do acervo não digitalizado foi identificada matéria semelhante, 

conforme listagem apresentada, dependendo de análise quanto a identidade e semelhança delas. 

5. A proposição está redigida com parcial clareza, em termos explícitos e pouco 
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concisos, observada parcialmente a técnica legislativa, nos termos da Lei Complementar Federal nº 95, 

de 26 de fevereiro de 1998, como norma de regência da produção legislativa, demandando ainda ajustes 

de formatação. 

6. Portanto, considerando que a Assessoria Legislativa desta Casa supriu a ausência 

da legislação citada, determinada pelo Art. 154 do Regimento Interno, e, considerando que a 

apresentação de emendas para fins de adequação à técnica legislativa demanda análise das comissões, a 

proposição não encontra óbice que resulte no seu indeferimento. 

 

Da iniciativa, da forma e da competência legislativa. 

7. A presente proposição versa de matéria indenizatória e trabalhista, onde se 

pretende autorizar a concessão de auxílio à trabalhadores temporários em programa do Governo Federal, 

sendo certo que o impulso inicial, ou seja, a iniciativa é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, 

conforme previsto no inciso IV do Art. 46 da Lei Orgânica Municipal. 

8. A competência do Poder Legislativo Municipal se ampara no interesse local, 

provendo tudo quanto diga respeito ao peculiar interesse e ao bem-estar da população do Município de 

Corbélia. Tal competência está insculpida no caput e §1º do Art. 9º e no inciso II do Art. 10 da Lei 

Orgânica do Município, no inciso I do Art. 17 da Constituição Estadual, e no inciso I do Art. 30 da 

Constituição Federal. 

9. A proposição toma a forma de Projeto de Lei Ordinária, que ao final do processo 

legislativo com a sanção resultará em Lei Ordinária Municipal, estando de acordo com os princípios 

constitucionais legislativos. 

10. Compete esclarecer que em razão da matéria não se enquadrar nos temas dos do 

§2º e do §3º do Art. 197 do Regimento Interno, a proposição dependerá do voto favorável da maioria 

dos Edis presentes à sessão. 

 

Da materialidade da proposição. 

11. A proposição trata de autorização de concessão de auxílio moradia e auxílio 

alimentação para o médico participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil do Governo Federal. 

12. A análise da matéria se relaciona com a própria matéria em si, ou seja, seu 

conteúdo, contudo, competindo a esta assessoria limitar-se a verificação de sua integração com a 

legislação correspondente e o sistema jurídico a que se sujeitar a pretensa norma. 

Neste sentido, verifica-se que o alcance e abrangência material decorrem do disposto 

na Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui o Programa Mais Médicos, da qual 

temos o seguinte excerto: 

Art. 20. O médico participante enquadra-se como segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), na condição de contribuinte individual, na forma 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 1º A médica participante que estiver em gozo de licença-maternidade fará jus à 
complementação, pelo Projeto Mais Médicos para o Brasil, do benefício concedido pelo 
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Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), no valor correspondente à diferença entre 
a bolsa e o benefício previdenciário recebido, durante o período de 6 (seis) meses. 

§ 2º Será concedida licença-paternidade de 20 (vinte) dias consecutivos ao médico 
participante, pelo nascimento ou pela adoção de filho. 

§ 3º O disposto no caput deste artigo não se aplica a médicos intercambistas que 
aderirem a regime de seguridade social em seu país de origem caso esse país mantenha 
acordo internacional de seguridade social com a República Federativa do Brasil. 

§ 4º Será concedido horário especial, definido em ato do Ministério da Saúde, ao 
médico participante com deficiência ou que tenha cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência, comprovada a necessidade por junta médica oficial, sem exigência de 
compensação de horário. 

 

Art. 23. Para execução das ações previstas nesta Lei, os Ministérios da Educação e da 
Saúde poderão firmar acordos e outros instrumentos de cooperação com organismos 
internacionais, instituições de educação superior nacionais e estrangeiras, órgãos e 
entidades da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, consórcios públicos e entidades privadas, inclusive com 
transferência de recursos. 

A Portaria Interministerial do Ministério da Saúde e Ministério da Educação e 

Cultura nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, dispôs sobre a implementação do Projeto Mais 

Médicos para o Brasil, estabelecido na Lei Federal nº 12.871, de 2013. 

Destacam-se os seguintes excertos: 

Art. 4º Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 

V - Municípios participantes: Municípios elegíveis que tiveram aprovados o seu pedido 
de adesão ao Projeto Mais Médicos para o Brasil e que celebraram os respectivos termos 
de adesão e compromisso para participação no Projeto; 

 

Art. 6º O Projeto Mais Médicos para o Brasil será executado em cooperação com: 

I - órgãos e entidades da administração pública, direta e indireta, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e com consórcios públicos; 

 

Art. 10. Compete ao Distrito Federal e aos Municípios participantes do Projeto Mais 
Médicos para o Brasil, sem prejuízo de demais responsabilidades a serem definidas em 
editais específicos e termo de adesão e compromisso: 

 

Art. 11. A participação dos Municípios e do Distrito Federal na execução do Projeto 
será formalizada com a celebração de termo de adesão e compromisso, nos termos de 
edital a ser publicado pela Coordenação do Projeto, que deverá conter, no mínimo, as 
seguintes clausulas: 

 

Art. 32. As equipes de atenção básica nas modalidades previstas na Política Nacional de 
Atenção Básica e compatíveis com carga horária prevista no Projeto, constituídas com 
médicos participantes do Projeto, deverão estar devidamente cadastradas no SCNES, 
observando-se as regras definidas em ato específico do Ministro de Estado da Saúde. 



 

Câmara Municipal de Corbélia 

Assessoria Jurídica 

 

 

Projeto de Lei nº 064/2024. Parecer Jurídico.  Página 4/8 

Parágrafo único. Para as equipes de que trata o "caput" cadastradas no SCNES, o 
Município poderá fazer jus a incentivo financeiro conforme regras e valores específicos 
a serem definidos em ato específico do Ministro de Estado da Saúde. 

 

Art. 35. O médico participante enquadra-se como segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), na condição de contribuinte individual, na forma 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Parágrafo único. Ficam ressalvados da obrigatoriedade de que trata o "caput" os médicos 
intercambistas: 

I - selecionados por meio de instrumentos de cooperação com organismos 
internacionais que prevejam cobertura securitária específica; ou 

II - filiados a regime de seguridade social no seu país de origem, que mantenha acordo 
internacional de seguridade social com a República Federativa do Brasil. 

 

Art. 37. Compete ao Secretário de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do 
Ministério da Saúde a celebração dos termos de adesão e compromisso a serem firmados 
com Distrito Federal, Municípios e médicos participantes do Projeto. 

A Portaria do Gabinete da Ministra do Ministério da Saúde nº 752/GM/MS, de 15 

de junho de 2023, dispõe sobre a expansão de novas vagas no Programa Mais Médicos para o Brasil na 

modalidade coparticipação e dá outras providências, com destaque para: 

Art. 2º As vagas de expansão, na modalidade de que trata este ato, são de livre adesão 
dos entes subnaciconais e custeadas em regime de coparticipação, conforme 
metodologia própria de priorização de municípios e de dimensionamento. 

Art. 3º A coparticipação no financiamento consistirá no desconto do valor de custeio 
mensal da bolsa do profissional do repasse fundo a fundo, limitado ao teto federal do 
Piso de Atenção Primária do referido ente, ficando a cargo do Ministério da Saúde o 
custeio das demais despesas do programa, exceto o auxílio moradia e alimentação. 

§ 1º O financiamento de vagas de coparticipação se dará a partir da adesão dos gestores 
municipais, autorizando assim o desconto no repasse fundo a fundo nos termos do 
caput deste artigo. 

§ 2º O desconto mensal ocorrerá na Funcional Programática 10.301.5019.219A - Piso 
de Atenção Primária em Saúde. 

§ 3º O auxílio para moradia e alimentação permanecerão custeados pelo ente 
solicitante. 

A Portaria Interministerial do Ministério da Saúde e Ministério da Educação nº 

604/MS/ME, de 16 de maio de 2023, dispõe sobre a execução do Projeto Mais Médicos para o Brasil – 

PMMB, que prevê: 

Art. 6º O PMMB será executado em cooperação com: 

I - órgãos e entidades da administração pública, direta e indireta, da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios e com consórcios públicos; 

 

Art. 11. Compete ao Distrito Federal e aos municípios participantes do PMMB, sem 
prejuízo de demais responsabilidades a serem definidas nos editais e termos de adesão 
e compromisso respectivos: 
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III - recepcionar o médico participante quando de sua chegada à localidade para o início 
de suas atividades e garantir o seu deslocamento, nos termos de ato específico expedido 
pela Secretaria do Ministério da Saúde responsável pela execução do Projeto; 

VI - oferecer transporte adequado e seguro para o médico participante deslocar-se para 
o local de desenvolvimento de suas atividades assistenciais, nos casos de local de difícil 
acesso; 

IX - realizar a avaliação de desempenho anual do médico participante, nos termos do 
art. 33 desta Portaria; e 

 

Art. 35. O médico participante enquadra-se como segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS, na condição de contribuinte individual, na forma 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Parágrafo único. Ficam ressalvados da obrigatoriedade de que trata o caput os médicos 
intercambistas filiados a regime de seguridade social no seu país de origem que 
mantenha acordo internacional de seguridade social com a República Federativa do 
Brasil. 

 

Art. 37. Compete ao Secretário de Atenção Primária à Saúde do Ministério da Saúde a 
celebração dos termos de adesão e compromisso a serem firmados com o Distrito 
Federal, os municípios e os médicos participantes do Projeto. 

A Portaria da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do 

Ministério da Saúde nº 30/SGTES/MS, de 12 de fevereiro de 2014, dispõe sobre o cumprimento das 

obrigações de oferta de moradia, deslocamento, alimentação e água potável pelo Distrito Federal e 

Municípios aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos da Portaria 

Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, nos seguintes termos: 

Art. 3º O Distrito Federal e Municípios deverão assegurar o fornecimento de moradia 
aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil por alguma das 
seguintes modalidades: 

I - imóvel físico; 

II - recurso pecuniário; ou 

III - acomodação em hotel ou pousada. 

§ 1º As modalidades de que tratam os incisos I e II deste artigo devem ser prioritárias 
nas situações em que o médico participante esteja acompanhado dos familiares. 

§ 3º Na modalidade de que trata o inciso II deste artigo, o ente federativo pode adotar 
como referência para o recurso pecuniário para locação de imóvel, em padrão suficiente 
para acomodar o médico e seus familiares, os valores mínimo e máximo de R$ 500,00 
(quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), podendo o gestor 
distrital e/ou municipal adotar valores superiores, conforme a realidade do mercado 
imobiliário local, mediante comprovação do valor mediante 3 (três) cotações de custo 
no mercado imobiliário do município ou Distrito Federal. 

§ 4º Na modalidade prevista inciso II deste artigo, recomenda-se ao ente federativo 
solicitar ao médico participante comprovação de que o recurso pecuniário está sendo 
utilizado tão somente para a finalidade de despesa com moradia. 

 

Art. 9º O ente federativo deverá assegurar o fornecimento de alimentação ao médico 
participante, mediante: 
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I - recurso pecuniário; ou 

II - in natura. 

 

Art. 10. Sendo assegurada a alimentação mediante recurso pecuniário, deverá o ente 
federativo adotar como parâmetros mínimo e máximo os valores de R$ 500,00 
(quinhentos reais) e R$ 700,00 (setecentos reais). 

 

Art. 12. O ente federativo deverá assegurar meios para que o médico participante possa 
dispor de água potável no decorrer de suas atividades no Projeto Mais Médicas para o 
Brasil. 

E a Portaria da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do 

Ministério da Saúde nº 300/SGTES/MS, de 5 de outubro de 2017, que altera a Portaria nº 

30/SGTES/MS, de 12 de fevereiro de 2014, para reajustar de valores do fornecimento de moradia e 

alimentação e dá outras providências, nos quais destacamos: 

Art. 3º........................................................................... 

§ 3º Na modalidade de que trata o inciso II deste artigo, o ente federativo pode adotar 
como referência para o recurso pecuniário para locação de imóvel, em padrão suficiente 
para acomodar o médico e seus familiares, os valores mínimo e máximo de R$ 550,00 
(quinhentos e cinquenta reais) a R$ 2.750,00 (dois mil, setecentos e cinquenta reais), 
podendo o gestor distrital e/ou municipal adotar valores superiores, conforme a 
realidade do mercado imobiliário local, mediante comprovação do valor mediante 3 
(três) cotações de custo no mercado imobiliário do município ou Distrito Federal. 

§ 6º A oferta do auxílio moradia não será concedida aos médicos participantes que já 
residiam no município de alocação. 

 

Art. 10. Sendo assegurada a alimentação mediante recurso pecuniário, deverá o ente 
federativo adotar como parâmetros mínimo e máximo os valores de RS 550,00 
(quinhentos e cinquenta reais) a 770,00 (setecentos e setenta reais). 

Quanto a expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, importante observar 

que a Lei Complementar nº 101, de 2000, estabelece: 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária 
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas 
as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, 
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que 
se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 
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§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos 
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de 
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 
recursos para seu custeio. 

13. Do cotejo do dossiê com a legislação, observa-se que a proposição atende a 

legislação, estabelecendo um valor fixo para os auxílios moradia e alimentação nos limites estabelecidos 

pela Portaria nº 30/SGTES/MS, de 2014, os direitos previstos no Art. 20 da Lei Federal nº 12.871, de 

2013, como está em consonância com as obrigações das demais normas. 

Com relação às questões orçamentárias, para uma precisa avaliação quanto a 

regularidade da proposição, sugere-se que à Comissão competente solicite a complementação da 

documentação, primeiramente da cópia do Termo de Adesão e Compromisso para avaliação quanto a 

duração do compromisso, e, caso seja superior a dois exercícios que o autor apresente o Demonstrativo 

da Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro e a adequação da adequação orçamentária indicando 

a fonte do recurso, ou a declaração quanto a irrelevância da despesa. 

14. Portanto, cumpre esclarecer, neste quesito que a análise e averiguação do 

interesse público e adequação da matéria quanto aos resultados esperados compete exclusivamente à 

discricionariedade dos nobres Edis que compõem esta legislatura. 

 

Comissões competentes. 

15. Dispõe o Regimento Interno em seu §1º do Art. 70 que nenhuma proposição será 

submetida à consideração plenária sem parecer escrito das comissões competentes, ressalvadas as 

descritas no §3º do Art. 70 e no Art. 80 do mesmo diploma legal. 

16. Consoante disposto no Art. 55 do Regimento Interno, ressaltamos que incumbe 

à Comissão de Justiça e Redação se manifestar, para efeitos de admissibilidade e tramitação, sobre os 

aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental, gramatical, lógico e de técnica legislativa das 

proposições ou processos que tramitarem pela Câmara, com exceção dos que, pela própria natureza, 

independam de parecer. 

17. Incumbem ainda às demais comissões, descritas na Certidão da Assessoria 

Legislativa, a manifestação sobre o mérito das matérias de acordo com sua competência, conforme 

disposto nos artigos 56 a 60 do Regimento Interno. 

 

Conclusão. 

18. Feitos estes apontamentos, esta Assessoria ressalta novamente o caráter técnico 
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instrumental do parecer opinativo do Setor Jurídico, uma vez que a decisão quanto a admissibilidade é 

de competência exclusiva do Presidente desta Casa de Leis e da Comissão de Justiça e Redação, contudo 

que referido projeto deverá receber parecer das demais Comissões competentes e ao final à análise 

soberana do Plenário quanto ao mérito, oportunidade e conveniência da presente proposição. 

 

SMJ. 

É o parecer. 

Corbélia/PR, 12 de fevereiro de 2024. 

 

Luís Henrique Lemes 

Assessor Jurídico – OAB PR 43.485 


